
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.122, 
DE 30 DE JUNHO DE 2010

Institui Plano de Cargos, Vencimentos e 
Salários para os servidores das classes que 
especifica, da Secretaria da Fazenda e das 
Autarquias, e reclassifica os vencimentos 
dos integrantes das classes e série de classes 
a que se referem as Leis Complementares 
nºs 661 e 662, ambas de 11 de julho de 
1991, e a Lei nº 7.951, de 16 de julho de 
1992

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Fica instituído, na forma desta lei com-

plementar, Plano de Cargos, Vencimentos e Salários 
para os servidores titulares de cargos e ocupantes 
de funções-atividades que especifica, do Quadro da 
Secretaria da Fazenda e das Autarquias, indicados nos 
Anexos I e II.

CAPÍTULO II
Do Plano de Cargos, Vencimentos e Salários
SEÇÃO I
Disposições Gerais
Artigo 2º - O Plano de Cargos, Vencimentos e Salá-

rios, de que trata esta lei complementar, organiza as 
classes que o integram, de acordo com a complexidade 
das atribuições, os graus diferenciados de formação, de 
responsabilidade e de experiência profissional requeri-
dos, bem como as demais condições e requisitos especí-
ficos exigíveis para seu exercício, compreendendo:

I - a identificação, agregação e alteração de deno-
minação dos cargos, suas respectivas atribuições e 
exigências para provimento, na forma indicada nos 
Anexos I a IV;

II - a Sistemática de Gestão de Pessoas a ser regula-
mentada em decreto;

III - o estabelecimento de um sistema retribuitório 
específico que estrutura os vencimentos de acordo com 
o nível de escolaridade e o grau de complexidade das 
atribuições dos cargos, por intermédio de 4 (quatro) 
escalas de vencimentos, compostas de referências ou de 
referências e graus;

IV - a instituição de perspectivas de evolução fun-
cional, mediante progressão e promoção.

Artigo 3º - Para fim de aplicação do Plano de Car-
gos, Vencimentos e Salários instituído por esta lei com-
plementar, considera-se:

I - classe: o conjunto de cargos de mesma natureza 
e igual denominação;

II - referência: o símbolo indicativo do vencimento 
do cargo;

III - grau: o valor de vencimento dentro da referên-
cia;

IV - padrão: conjunto de referência e grau;
V - vencimento: retribuição pecuniária, fixada em 

lei, paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício 
do cargo;

VI - salário: retribuição pecuniária, fixada em lei, 
paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício de 
função-atividade;

VII - remuneração: o valor correspondente ao ven-
cimento, acrescido das vantagens pecuniárias a que o 
servidor faça jus, previstas em lei.

SEÇÃO II
Do Ingresso
SUBSEÇÃO I
Do ingresso nos cargos efetivos e funções-ativida-

des
Artigo 4º - O ingresso nos cargos efetivos e das 

funções-atividades das classes de que trata esta lei 
complementar far-se-á no padrão inicial da respectiva 
classe, mediante concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos, de acordo com os critérios estabelecidos 
na instrução especial que rege o concurso, obedecidos 
os seguintes requisitos mínimos:

I - para a classe de nível intermediário: certificado 
de ensino médio ou equivalente; e

II - para a classe de nível universitário: diploma 
de graduação em curso de nível superior em Ciências 
Contábeis.

Parágrafo único - Serão nomeados candidatos 
habilitados para o provimento dos cargos e funções-
atividades a que se refere este artigo, até que o número 
dos que entrem em exercício corresponda ao de vagas 
colocadas em concurso, constantes, obrigatoriamente, 
do respectivo edital.

Artigo 5º - O Comitê Permanente de Gestão de 
Pessoas, a que se refere o artigo 27 desta lei comple-

Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.121, 
DE 30 DE JUNHO DE 2010

Institui Bonificação por Resultados - BR, no 
âmbito do Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituída Bonificação por Resulta-

dos - BR, nos termos desta lei complementar, a ser paga 
aos servidores em exercício nas unidades administrati-
vas do Departamento de Estradas de Rodagem - DER.

Artigo 2º - A Bonificação por Resultados - BR cons-
titui, nos termos desta lei complementar, prestação 
pecuniária eventual, desvinculada dos salários ou ven-
cimentos do servidor, que a perceberá de acordo com o 
cumprimento de metas fixadas pela Administração.

§ 1º - A Bonificação por Resultados - BR não integra 
nem se incorpora aos salários, vencimentos, proventos 
ou pensões para nenhum efeito e não será considera-
da para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou 
benefício, não incidindo sobre a mesma os descontos 
previdenciários e de assistência médica.

§ 2º - A Bonificação por Resultados - BR não será 
considerada para fins de determinação do limite a que 
se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição 
Estadual.

Artigo 3º - A Bonificação por Resultados - BR será 
paga na proporção direta do cumprimento das metas 
definidas para a unidade administrativa onde o servidor 
estiver desempenhando suas funções, observados os 
artigos 8º, 9º e 10 desta lei complementar.

§ 1º - Para os fins do disposto no “caput” deste 
artigo, as unidades administrativas serão submetidas a 
avaliação destinada a apurar os resultados obtidos em 
cada período, de acordo com os indicadores referidos 
nos artigos 4º a 7º desta lei complementar.

§ 2º - As metas a serem fixadas deverão evoluir 
positivamente em relação aos mesmos indicadores do 
período imediatamente anterior ao de sua definição, 
excluídas alterações de ordem conjuntural que indepen-
dam da ação do Estado, na forma a ser disciplinada por 
Portaria do Superintendente do DER.

§ 3º - A Bonificação por Resultados - BR poderá ser 
implantada de forma gradativa e setorialmente.

Artigo 4º - Para fins de determinação da Bonifica-
ção por Resultados - BR, a que se refere esta lei com-
plementar, considera-se:

I - indicador:
a) global: índice utilizado para definir e medir o 

desempenho da autarquia;
b) específico: índice utilizado para definir e medir o 

desempenho de uma ou mais unidades administrativas;
II - meta: valor a ser alcançado em cada um dos 

indicadores, globais ou específicos, em determinado 
período de tempo;

III - índice de cumprimento de metas: a relação 
percentual estabelecida entre o valor efetivamente 
alcançado no processo de avaliação e a meta fixada;

IV - índice agregado de cumprimento de metas: a 
consolidação dos índices de que trata o inciso III deste 
artigo, conforme critérios a serem estabelecidos por 
comissão intersecretarial, na forma do artigo 6º desta 
lei complementar, podendo ser adotados pesos diferen-
tes para as diversas metas;

V - retribuição mensal: a retribuição pecuniária 
mensal efetivamente percebida e em caráter perma-
nente pelo servidor, durante o período de avaliação, 
excetuados os valores referentes ao abono de perma-
nência, acréscimo de um terço de férias, décimo terceiro 
salário, salário-família, salário-esposa, adicional de 
insalubridade e periculosidade, adicional noturno, auxí-
lio-transporte, adicional de transporte, diárias, diária de 
alimentação, ajuda de custo para alimentação, reem-
bolso de regime de quilometragem, gratificação pela 
participação em órgãos de deliberação coletiva, presta-
ção de serviço extraordinário, vantagens pecuniárias de 
caráter indenizatório, Bonificação por Resultados - BR 
e outras vantagens de mesma natureza, bem como os 
valores referentes ao atraso no pagamento de qualquer 
das parcelas referidas neste inciso, do exercício corrente 
e de anteriores;

VI - dias de efetivo exercício: os dias do período de 
avaliação em que o servidor tenha exercido regular-
mente suas funções, desconsiderada toda e qualquer 
ausência, à exceção das que se verificarem em virtude 

de férias, licença à gestante, licença-paternidade e 
licença por adoção;

VII - índice de dias de efetivo exercício: a relação 
percentual estabelecida entre os dias de efetivo exercí-
cio a que se refere o inciso VI deste artigo e o total de 
dias do período de avaliação.

Artigo 5º - A avaliação de resultados a que se refere 
o § 1º do artigo 3º desta lei complementar será reali-
zada com base em indicadores que deverão refletir a 
eficiência no uso de insumos, a adequação dos serviços 
prestados a padrões de qualidade e a mensuração do 
seu impacto para o cidadão.

Parágrafo único - Os indicadores a que se refere 
o “caput” deste artigo serão definidos para períodos 
determinados, observados os seguintes critérios de:

1 - alinhamento com os objetivos estratégicos da 
Autarquia;

2 - comparabilidade ao longo do tempo;
3 - fácil compreensão e mensuração;
4 - apuração mediante informações preexistentes, 

de amplo uso;
5 - publicidade e transparência na apuração.
Artigo 6º - Os indicadores globais, seus critérios de 

apuração, avaliação e respectivas metas serão definidos 
por resolução conjunta dos Secretários da Casa Civil, da 
Gestão Pública, da Fazenda e de Economia e Planeja-
mento, mediante proposta do Secretário de Transportes.

Parágrafo único - Os indicadores globais e metas da 
Autarquia serão apresentados pelo Superintendente do 
DER ao Secretário de Transportes, para o fim previsto no 
“caput” deste artigo.

Artigo 7º - Cabe ao Superintendente do DER a 
definição de indicadores específicos e seus critérios 
de apuração e avaliação, bem como as metas de cada 
unidade administrativa.

§ 1º - Os indicadores a que se refere o “caput” 
deste artigo deverão estar alinhados com os indicado-
res globais e respectivas metas.

§ 2º - A apuração dos indicadores específicos será 
realizada por comissão, a ser instituída por portaria do 
dirigente da autarquia.

§ 3º - Dar-se-á ampla publicidade às informações 
utilizadas para a definição e apuração das metas referi-
das no “caput” deste artigo.

Artigo 8º - A avaliação de que trata o § 1º do artigo 
3º desta lei complementar será realizada em periodi-
cidade não superior a um ano, sendo facultada a sua 
realização em períodos menores e distintos entre as 
unidades administrativas, quando for o caso.

§ 1º - O período de avaliação será definido por ato 
do Superintendente do DER.

§ 2º - As regras para a interposição de recursos 
sobre os resultados alcançados pela unidade adminis-
trativa, seu julgamento e demais providências serão 
estabelecidas por Portaria do Superintendente do DER.

§ 3º - Independente da periodicidade da avaliação 
relativa à Bonificação por Resultados - BR, o Supe-
rintendente do DER poderá determinar avaliações de 
acompanhamento em períodos inferiores, para fins de 
ajuste ou correção de trajetória institucional.

Artigo 9º - O valor da Bonificação por Resultados 
- BR, observados os limites estabelecidos nesta lei 
complementar, será calculado sobre até 20% (vinte por 
cento) do somatório da retribuição mensal do servidor 
no período de avaliação, multiplicado pelo:

I - índice agregado de cumprimento de metas espe-
cíficas obtido pela unidade administrativa;

II - índice de dias de efetivo exercício.
§ 1º - O percentual a ser aplicado sobre o somatório 

da retribuição mensal do servidor no período de ava-
liação, nos termos do “caput” deste artigo, será fixado, 
anualmente, em decreto.

§ 2º - A Bonificação por Resultados - BR será paga:
1 - em uma única parcela, durante o ano seguinte 

ao do término do período de avaliação, quando este 
for anual;

2 - até o 3º mês seguinte ao do término do período 
de avaliação, quando este for inferior a 1(um) ano.

§ 3º - Se o período de avaliação for inferior a 1 
(um) ano, o índice de cumprimento de metas deverá 
ser apurado cumulativamente em relação aos períodos 
anteriores, dentro do mesmo ano, procedendo-se a 
compensação do valor da Bonificação por Resultados - 
BR no período subsequente.

§ 4º - Os servidores de unidades administrativas 
cujo índice de cumprimento de metas específicas for 
superior às metas definidas poderão receber um adicio-
nal de até 20% (vinte por cento) do valor da Bonifica-
ção por Resultados - BR, conforme resolução conjunta 
a ser editada por comissão intersecretarial, na forma do 
artigo 6º desta lei complementar.

§ 5º - Para fins do §4º deste artigo, somente será 
considerada a superação que se verificar em apuração 
anual.

Artigo 10 - A Bonificação por Resultados - BR será 
paga aos servidores que tenham participado do pro-
cesso para cumprimento das metas em pelo menos 2/3 
(dois terços) do período de avaliação.

§ 1º - Os servidores transferidos ou afastados 
durante o período de avaliação farão jus à Bonificação 
por Resultados - BR, proporcionalmente aos dias de 
efetivo exercício no DER, desde que cumprido o tempo 
mínimo de participação previsto no “caput” deste 
artigo.

§ 2º - Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo aos 
servidores que passarem a ter efetivo exercício no DER 
durante o período de avaliação, inclusive na hipótese de 
afastamento de órgãos, entidades ou Poderes, de qual-
quer dos entes federativos.

§ 3º - O servidor afastado com fundamento na Lei 
Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, fará jus 
à Bonificação por Resultados - BR, de que trata esta lei 
complementar, nos termos a serem definidos em Porta-
ria do Superintendente do DER.

Artigo 11 - É vedado o pagamento da Bonificação 
por Resultados - BR, nos termos desta lei complemen-
tar, aos:

I - servidores que percebam vantagens de mesma 
natureza;

II - servidores do DER afastados para outros órgãos, 
entidades ou Poderes, de qualquer dos entes federa-
tivos, salvo nas hipóteses previstas nesta lei comple-
mentar;

III - aposentados e pensionistas.
Artigo 12 - O Poder Executivo poderá destinar 

recursos orçamentários adicionais às unidades adminis-
trativas do DER que apresentarem maior índice de cum-
primento de metas, nos termos desta lei complementar, 
conforme os resultados obtidos no período de 1 (um) 
ano de avaliação, como estímulo à contínua melhoria 
do desempenho institucional.

Parágrafo único - Os recursos orçamentários adicio-
nais de que trata o “caput” deste artigo não poderão 
ser utilizados para o pagamento de despesas considera-
das como de pessoal e encargos sociais.

Artigo 13 - A manipulação de dados e informações 
com o propósito de alterar o resultado das avaliações 
previstas nesta lei complementar caracteriza proce-
dimento irregular de natureza grave, a ser apurado 
mediante procedimento disciplinar, assegurados o direi-
to à ampla defesa e ao contraditório, na forma da lei.

Artigo 14 - Os períodos de licença-prêmio não usu-
fruídos, a que fazem jus os servidores em atividade no 
DER, poderão ser convertidos em pecúnia, no momento 
da aposentadoria ou do falecimento, mediante reque-
rimento.

§ 1º - O valor pago nos termos do “caput” deste 
artigo tem caráter indenizatório, não devendo ser con-
siderado para fins de determinação do limite a que 
se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição 
Estadual.

§ 2º - O valor da indenização prevista neste artigo 
será calculado com base nos vencimentos referentes 
ao mês anterior ao do evento de que trata o “caput” 
deste artigo, e o pagamento será efetuado no prazo de 
6 (seis) meses subsequentes ao mês do requerimento.

§ 3º - A indenização somente será devida nas situ-
ações em que a aposentadoria ou falecimento ocorram 
a partir do primeiro período de avaliação para fins de 
Bonificação de Resultados - BR, nos termos desta lei 
complementar.

§ 4º - Aos servidores a que se refere este artigo 
não mais se aplicam o disposto nos artigos 54, 55 e 
56 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro 
de 2008.

Artigo 15 - As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei complementar correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento do Departamen-
to de Estradas de Rodagem - DER, da Secretaria dos 
Transportes.

Artigo 16 - Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Gestão Pública
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 

de junho de 2010.
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